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ESCLARECIMENTO 01 - Pregão Eletrônico n. 42/2026 
 
Objeto: contratação de empresa especializada para a prestação continuada de 
serviços de plano de assistência odontológica, com cobertura, rede de atendimento e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência, destinado aos funcionários, 
jovens aprendizes e estagiários do CREMERJ, bem como aos seus dependentes e 
agregados, observadas as regras de elegibilidade e adesão, conforme as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos 

Prezados, 

Em atenção à Solicitação de Esclarecimentos nº 01, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 42/2026, encaminhamos, a seguir, as perguntas apresentadas, 
acompanhadas das respectivas respostas. 

Considerando tratar-se de matéria de natureza técnica, os questionamentos 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12 e 13 foram submetidos à área requisitante, Recursos Humanos. 

1. O objeto licitado é o mesmo executado atualmente? 
 

Resposta item 1:  

 Conforme cláusula 1.1 do edital, o objeto da licitação é a contratação de 
empresa especializada para a prestação continuada de serviços de plano de 
assistência odontológica, com cobertura, rede de atendimento e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, destinado aos funcionários, jovens aprendizes 
e estagiários do CREMERJ, bem como aos seus dependentes e agregados, 
observadas as regras de elegibilidade e adesão, conforme as condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.  

 
O Item 1.1 do Termo de Referência (TR), anexo I ao edital prevê o seguinte: 

 
“O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de plano de assistência 
odontológica, com as coberturas, rede de atendimento e demais condições 
descritas neste instrumento [...]”. 

 
2. Qual o valor de referência? 

 
Resposta item 2:   

 O valor unitário de referência é de R$ 16,8725 por beneficiário/mês. 
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O Item 20.2 do Termo de Referência prevê o seguinte: 

“O valor de referência final obtido na pesquisa de preços para o item 01 – 
Plano Odontológico Tipo I é de R$ 16,8725 por beneficiário/mês, 
totalizando R$ 6.411,55 por mês para 380 beneficiários.” 

Além disso, o item 20.3 do Termo de Referência, assim dispõe: 

20.3. O valor global de referência final para 12 (doze) meses é de R$ 
76.938,60 (setenta e seis mil, novecentos e trinta e oito reais e sessenta 
centavos), conforme pesquisa de preços juntada ao processo. 

 
3. Qual será a modalidade de contratação: adesão ou compulsório? 

 
Resposta item 3:  

A adesão será facultativa, não havendo obrigação de adesão pelos 
beneficiários nem garantia de quantitativo mínimo de inscritos. 

Nesse sentido, o item 3.4.2 do Termo de Referência assim dispõe: 

“O Cremerj não se obriga, em hipótese alguma, a cobrir qualquer quantidade 
mínima de adesões. Os números apresentados são meramente estimativos, 
visto que a adesão ao Plano de Assistência Odontológica do Cremerj é 
facultativa.” 

              Complementarmente, o item 5.5.4 do TR estabelece: 

“A remuneração será mensal e calculada por beneficiário efetivamente 
inscrito, conforme o valor unitário contratado. A quantidade indicada no 
Termo de Referência é estimativa e não representa garantia de adesão 
mínima, observada a facultatividade da adesão.” 

 
 

4. Em relação a forma de custeio, quanto será pago pelo órgão e quanto será 
pago pelo beneficiário? 

 
Resposta item 4: 

 
O custeio observará a categoria do beneficiário e o tipo de plano escolhido, 

conforme abaixo: 

Funcionários e jovens aprendizes titulares: o CREMERJ custeará integralmente 
o Plano Tipo I. 

ZapSign e2d94365-314d-499c-a91d-44bdfba5870a.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

                       Classificação da informação contida no documento  (  x  ) Público   (     ) Sigiloso   (     ) Restrito  |  Qual restrição?  

 

Estagiários titulares: o custeio será descontado em folha e repassado à 
contratada, conforme previsto no TR. 

Dependentes e agregados: o custeio integral será de responsabilidade do 
titular, mediante desconto em folha e repasse à contratada. 

Plano superior: eventual diferença em relação ao Plano Tipo I será de 
responsabilidade do titular que optar por essa modalidade. 

Referências: 

Item 8.7 do TR: 

“O Cremerj é diretamente responsável pelo custeio do Plano Tipo 1 para todos 
os seus funcionários e jovens aprendizes (titulares)”. 

Item 8.8 do TR: 

“O custeio referente a dependentes, agregados é de responsabilidade do 
titular do plano, sendo descontado em folha e repassado pelo Cremerj à 
Contratada”. 

Item 8.9 do TR: 

“Os custeios referentes aos estagiários e seus dependentes e agregados é 
descontado em folha e repassado pelo Cremerj à Contratada.” 

Item 8.6.1 do TR: 

“A utilização do Plano Superior fornecido pela empresa ficará a cargo da 
escolha do titular, estando este responsável pelo custeio da diferença entre o Plano 
Tipo 1 e o plano superior escolhido”. 

 
5. Qual a área de abrangência do objeto do edital? 
 
Resposta item 5: 
 
A cobertura deverá abranger o Estado do Rio de Janeiro, com rede própria, 

contratada, credenciada ou referenciada compatível com as localidades indicadas no 
Anexo III. Os atendimentos de urgência e emergência deverão ter cobertura 
nacional. 

A exigência de rede deverá observar os critérios de distribuição territorial 
definidos no item 8.3, não sendo obrigatória a existência de prestador em cada bairro 
individualmente. 

Referências: 

Item 8.1 do TR: 
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“Conforme disposto na descrição do objeto o plano deverá ter cobertura 
estadual, sob demanda, no Estado do Rio de Janeiro, com atendimentos de 
urgência/emergência em todo território nacional.” 

 

Item 8.3 do TR: 

“A CONTRATADA deverá possuir rede própria, contratada, credenciada 
ou referenciada com cobertura compatível com as localidades de 
residência dos beneficiários indicadas nas tabelas deste item.” 

 

Item 8.3.3 do TR: 

“A quantidade de beneficiários por bairro/município não implica obrigação de 
existência de prestador em cada bairro, devendo a garantia de atendimento observar 
a regulamentação da ANS e os critérios mínimos definidos neste Termo de 
Referência.” 

 
6. Quando deverá ser apresentado a rede credenciada?  

 
Resposta item 6: 

 
  A rede assistencial deverá ser comprovada antes da assinatura do contrato, 

pela licitante vencedora, no prazo e na forma definidos no edital. 

A documentação deverá permitir a verificação do nome do prestador, 
especialidade, endereço, município, situação de credenciamento ou referenciamento 
e disponibilidade de atendimento. 

O Item 8.3.1 do Termo de Referência prevê o seguinte: 

“8.3.1. A comprovação da rede assistencial será condição pré-contratual, 
anterior à assinatura do contrato, e deverá ser apresentada pela 
licitante vencedora no prazo e na forma definidos no edital. A 
documentação deverá permitir a verificação objetiva do nome do 
prestador, especialidade, endereço, município, situação de 
credenciamento/referenciamento e disponibilidade de atendimento” 

Ademais, o edital prevê o seguinte, em sua cláusula 7.13.1: 

7.13.1. Para verificar a conformidade da proposta com as especificações do 
objeto, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá 
apresentar:  
(...) 
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d) relação da rede própria, credenciada, contratada ou referenciada 
disponível, contendo, no mínimo, município, nome do prestador, 
endereço, telefone e especialidade; 

 
 

7. Entendemos que poderá ser ofertado reembolso nas localidades onde a 
Operadora não possua rede credenciada. O entendimento está correto? 

 
Resposta item 7: 
 
Sim, observadas as condições previstas no Termo de Referência. O reembolso 

será aplicável quando não for possível utilizar os serviços próprios, contratados ou 
credenciados da operadora, conforme as regras estabelecidas no TR e na 
regulamentação da ANS. 

O reembolso não substitui a obrigação da contratada de manter rede 
assistencial compatível com as exigências territoriais do edital e de garantir o 
atendimento nos prazos regulamentares. 

O item 3.6.1 do Termo de Referência prevê o seguinte: 

“Caso o Beneficiário necessite ser atendido por 
profissional/estabelecimento não credenciado, ou necessite de 
atendimento de urgência e emergência, seja no Estado do Rio de Janeiro, 
seja em outro Estado dentro do território nacional, poderá solicitar 
reembolso, nos termos do item 3.8 deste Instrumento.” 

 

                   Ademais, o Item 3.8, alínea “a” do TR assim dispõe: 

                           “O reembolso deverá será realizado conforme tabela própria da 
empresa, desde que respeitadas as regras estabelecidas pela ANS.” 

 

                  Sobre as obrigações da contratada, o TR prevê o seguinte, em seu item 10.34: 

“Efetuar o reembolso, quando não for possível utilização de serviços 
próprios, contratados ou credenciados pela operadora.” 
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8. Entendemos que a carteira de identificação e o livro podem ser entregues 
somente em formato digital. O entendimento está correto? 
 
Resposta item 8: 

  Considerando a proposta de inclusão de 100% do quadro de funcionários, 
entende-se que a carteira de identificação deverá ser disponibilizada 
preferencialmente em formato digital, admitindo-se o fornecimento em formato 
físico aos funcionários que não disponham de acesso a e-mail ou que, por essa razão, 
não consigam utilizar adequadamente a versão digital.    

Quanto ao guia da rede credenciada, entende-se suficiente sua 
disponibilização exclusivamente em formato digital, considerando a praticidade de 
acesso e a possibilidade de consulta às informações atualizadas pelos beneficiários. 

 
9. Entendemos que devido o pregão ser eletrônico a documentação pode ser 

encaminhada com assinatura via certificação digital, o entendimento está 
correto?  
 
Resposta item 9: 

 
Sim, a documentação pode ser assinada com certificado digital ICP- 

Brasil ou pelo GovBr.  
 

 
10. Qual será o modo de disputa na etapa de lances? 
 

Resposta item 10: 
 

De acordo com a cláusula 6.10. do edital “o procedimento seguirá de 
acordo com o modo de disputa aberto.”. 

 
11. Data máxima para entrega da documentação?  
 
Resposta item 11: 

        Após a etapa de lances e negociação, o licitante mais bem classificado 
deverá encaminhar a proposta ajustada e, quando cabível, os documentos 
complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, 
nos termos do item 6.23.4 do edital, admitida prorrogação mediante solicitação 
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fundamentada apresentada antes do término do prazo, conforme o item 6.23.5 do 
edital. 

Quanto aos documentos de habilitação não contemplados no SICAF, estes 
deverão ser encaminhados no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Pregoeiro, conforme o item 8.12.1 do edital. 

 
12. Os valores dos dois produtos, o básico e o superior, serão considerados 

para a disputa de lances? Ou somente o do plano básico? 
 

Para fins de disputa de lances e julgamento pelo critério de menor preço, 
deverá ser considerado o valor do Plano Odontológico Tipo I, que constitui o objeto 
licitado. O valor do plano superior deverá ser apresentado junto à proposta, mas 
destina-se à eventual opção individual do titular, que arcará com a diferença de 
preço. 

Referências: 
 
Item 1.1, tabela do objeto: 
“Plano Odontológico Tipo I”. 
 
Item 8.6 do TR: 
“Conforme item 1.1 deste Termo de Referência a contratada deverá 

disponibilizar o Plano Tipo 1, contendo todas as especificações dispostas neste 
instrumento, assim, caso a empresa detenha de Plano Superior a este, deverá 
encaminhar junto a sua proposta os valores referentes a estes planos.” 

 
Item 8.6.1 do TR: 
“A utilização do Plano Superior fornecido pela empresa ficará a cargo da 

escolha do titular, estando este responsável pelo custeio da diferença entre o Plano 
Tipo 1 e o plano superior escolhido”. 
 

13. Não identificamos, na descrição de coberturas, item 3.7 do Termo de 
Referência, os procedimentos de prótese. Favor confirmar quais são os 
procedimentos de prótese requeridos no plano tipo 1 e quais são os 
procedimentos extra ROL ANS. 

     Termo de Referência: itens 3.7.1 e 3.7.3, alínea “e”. 

      3.7.1. As coberturas relativas ao plano odontológico, prazos e condições 
deverão atender a legislação vigente, em especial as normas da Agência Nacional de 

ZapSign e2d94365-314d-499c-a91d-44bdfba5870a.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

                       Classificação da informação contida no documento  (  x  ) Público   (     ) Sigiloso   (     ) Restrito  |  Qual restrição?  

 

Saúde Suplementar e suas posteriores alterações, atendendo no mínimo a cobertura 
em todos os procedimentos das seguintes especialidades: 

 O Plano Odontológico Tipo I deverá contemplar, no mínimo, os procedimentos 
de cobertura obrigatória previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde da ANS para a segmentação odontológica, observadas as Diretrizes de 
Utilização (DUT) aplicáveis. 

 Especificamente quanto aos procedimentos protéticos, o Rol da ANS 
contempla: 

 Reabilitação com coroa total de cerômero unitária, incluindo a peça protética 
— DUT nº 92, com cobertura obrigatória para dentes permanentes anteriores 
(incisivos e caninos) que não possam ser reconstruídos por meio direto, 
conforme indicação do cirurgião-dentista assistente. 

 Reabilitação com coroa total metálica unitária, incluindo a peça protética — 
DUT nº 93, com cobertura obrigatória para dentes permanentes posteriores 
(pré-molares e molares) que não possam ser reconstruídos por meio direto 
nem por restauração metálica fundida, conforme indicação do cirurgião-
dentista assistente. 

 Reabilitação com núcleo metálico fundido/núcleo pré-fabricado, incluindo a 
peça protética — DUT nº 94, para dentes permanentes com tratamento 
endodôntico prévio, conforme indicação do cirurgião-dentista assistente. 

 Reabilitação com restauração metálica fundida (RMF) unitária, incluindo a 
peça protética — DUT nº 95, para dentes permanentes posteriores, desde que 
atendidos os critérios previstos na diretriz. 

 Reabilitação com coroa de acetato, aço ou policarbonato, conforme as 
condições de cobertura aplicáveis. 

 Coroa unitária provisória com ou sem pino, ou provisório para preparo de 
restauração metálica fundida, conforme as condições de cobertura aplicáveis. 

 Recimentação de peça/trabalho protético, já expressamente mencionada no 
item 3.7.3, alínea “e”, do TR. 

 Os procedimentos e respectivos critérios deverão ser observados conforme a 
versão vigente do Rol e de suas diretrizes, disponíveis no portal oficial da ANS . 
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Assim, além da recimentação de trabalho protético já indicada no TR e  
relacionada acima, a contratada deverá garantir os demais procedimentos protéticos 
de cobertura obrigatória aplicáveis ao plano odontológico, observadas as respectivas 
diretrizes da ANS. 
 
 
 
 
RIO DE JANEIRO, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 
 
LETÍCIA DUARTE ALFRADIQUE DA CUNHA 
Pregoeira 
CREMERJ 
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